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MAnIa DE PAUTA FRANCO JUNIQR - 27J121Z018 12:58:23
18

lê1227
Num. 270i9503 - pág.



MINERAÇÃO S.A. em desfavor de
Intarfederarativo - CIF.

emanada do Comité

Em apertada síntese. aduz a sociedade empresária SAMARCO MINERAÇÃO S.A
que

(.-) Este incidenlo decorra de divergências entre o CIF e a FUNDAÇÃO
RENOVA no desenvolvimento dos trabalhos dos programas
socioeconómicas 9 socloambientais para a reparação e oompensação dos
Impactos decorrentes do ACIDENTE. Mais especi$camente, o que $e
leva à apreciação desse Juízo é a possibilidade de doduçãa dos
valores pagos mensalmente a titulo de auxilio financeiro amorgencial
("AFE") às pessoas atingidas que sofreram impacte em $ua renda da
parcela de [uçro cessante que compõe a ]ndenização paga aos
Impactados no âmbito do Programa de Ressarcimento e de
Indenizaçãa das impactadas, Q Programa de Indenização Mediada
("PEM")". (grlfei)

Afimta, em síntese, que

(-.} A divergência de cumprimento do TTAC surgida no presente caso
consiste no fato de que. de um lado. o CIF, considera llega} a dedução de
valores do AFE do PIM; de outro lado, 8 SAMARCO, juntamente com as
ACÊONISTAS e a FUNDAÇÃO RENOVA. defendem que não há
diferença de regime jurídica entro o pagamento de AFE 8 0s lucros
cessantes. nestes incluídos quaisquer pagamontas feitos como forma de
reparação pelos danos causados aos impactados pelo ACIDENTE.

As Deliberações n's ll ledoc- 03) e 1 19 (doc. 04} foram emitidas pelo CFr
sobra o pagamento de indenização aos atingidos e impõem à
FUNDAÇÃO RENOVA Q pagamento cumulado de indenização por lucros
cessantes e AFE, deturpando a natureza dos pagamentos e ainda que tal
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valor supere as perdas apuradas dos atingidas, bem como o pagamento
periódico de lucros cessantes futuros para as pessoas atingidas que não
puderam ainda retomar suas atividades económicas'.

Prossegue a$rmando que

"(...) Diante de sua discordância quanto às referidas deliberações e com
base na cláusula 246 do TTAC - dlsposiçãa hoje revogada pelo TAC
GOVERNANÇA-. a FUNDAÇÃO RENOVA solicitou eni 04.01 .2018 a
Instauração da divergência e a análise por PAINEL DE ESPECIALISTAS
acerca da possibilidade de dedução dos valores recebidos a título de AFE
da parcela de lucro cessante que compõe a indenização paga aos
Impactados no âmbito do PIM (doc-05}.

A Advocacia Geral da União ("AGU"). então, exarou o Parecer n' 87/2018
(dQC. 06}. no qual se posicionou contra o pedido da FUNDAÇÃO
RENOVA, alegando. dentre outras questões, que não seria passível
realizar o "desconto do auxílio Hnanceira emergencial dos safares a serem
pagos a título de lucros cessantes no PIM".

O presidente do CIF acolheu argumentos constantes no referido Parecer
da AGU. e, mesmo sem competência para tanto, respondeu à
FUNDAÇÃO RENOVA negando o seu pedido do instauração do PAINEL.
por meio do Ofício na 32/2018 (doc. 07). Desde então as partes vêm
tentando encontrar alternativas para viabilizar o pagamento de
indenizações por lucros cessantes aos impaçtados. sam, no entanto,
chegar a uma solução acordada para endereçar o desconto'.

Ressalta,ainda,que

"(-.) Como $e demonstrará na sequência, o AFE deve, sim. ser deduzido
da parcela da indenização paga aos impactadas que diz respeito aos
lucros cessantes. Ao contrário da que agora alega o êIF, não há díforença
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de regime entre o pagamento de AFE. e os lucros..cessantes
ambos se prestam a indenizar o impacto à renda dos atingidos.

já que

Tanto o AFE quanto os lucros cessantes, têm caráter Indenizatório e
a diferença de nomenclatura e da regramento dos programas se deve
exclusivamente à necessidade humanitária de se antecipar o
pagamento de lucros cessantes em caráter emergencial, antes que
sua apuração individualizada fosse possível'. {grifei)

Ao final. requereu

Diante do exposto, a SAMARCO requer, respeitosamente

(i} que o presente incidente seja processado em autos apartados.
determinando-se a imediata comunicação de sua apresentação
ao Distribuidor. para as anotações devidasl

a concessão da antecipação dos efeitos da tutela. inaudita
altera parte, para detemlinar a suspensão das Deliberações do
CIF n's 1 1 1 B 119, para a finalidade especifica de autorizar a
dedução dos pagamentos realizados a título de auxílio
Rnancelro emergência: das indehizações por lucros cessantes a
sarem pagas no PIMI

subsidiariamente. ainda em sede liminar, caso esse Juízo
entenda de forma diferente. a SAMARCO requer que se
autorize à FUNDAÇÃO RENOVA a suspender o pagamento de
lucros cessantes aos impactados até que se obtenha uma
decisão sobre a legalidade dos pagamentos feitos a título de
auxilio financeiro emergenclal dos lucros cessantes pagos ou a
serem pagos;

(iv) em qualquer hipótese do deferimento do pedido liminar, o
pagamento de auxilia financeiro emargencial continuará sendo
realizado de acordo com as regras do 'nAC;
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(v) posteriormente, & intimação dos Autores da ação para
responder à questão incidental, bem como da União. do Estado
de Minas Gerais. do Estado do Espírito Santo e da Defensoria
Pública da União e dos Estados de Minas Gerais e do Espírita
Santo, para. em seguida, diante da desnecessÉdade de
realização de prova. por se tratar de questão de direito,
reconhecer a legalidade da dedução do auxílio financeiro
emergerlçial da parcela de lucro cessante que compõe a
Indenização paga ao$ impactados peco ACIDENTE. sob pena
de se chancefar o enriquecimento sem causa, de contribuir
para a criação de graves problemas sociais e do anuir com
ilegal atribuição de ânus assistência: pertencente à
Administração Pública ao privado;

(vi} ao anal. que esse D. Juízo sabe a divergência estabelecida. e
(a) reconheça a natureza de lucros cessantes ao auxílio
financeiro emergencial, ou, alternativamente. (b) rewnheça que
a cumulação de AFE e lucros cessantes configura
enriquecimento sem causa. em qualquer caso a determinando
ao CIF, por Intermédio dos entes federativos que o compõem.
que cumpra a decisão a ser proferida por esse Juízo, para que
revivo suas deliberações. notadamente as Deliberações nps
1 1 1 e 1 19, de forma a que seja permitida o desconto de AFE
das verbas indenizatórias a título de lucros cessantes. seja
pam compatibiltzá-las com a natureza Éndenizatória do auxílio
financeiro emergenciaf pago pela FUNDAÇÃO RENOVA e
adequa-ias ao art. 944 do Código Civil, seja para evitar a
canfíguração de enriquecimento sem causa

Por Intermédio de emenda à petição inicial(ID 20035594), a SAMARCO delilnilau e
esclareceu precisamente o objeto da lide, afirmando que:

(...) Para que fique devidamente contextualízado o !ncidente
submetida a esse MM. Juízo. a SAMARCO esclarece que a pretensão
consiste na dedução dos valores pagos a titulo de auxílio financeiro
emergenciaf ("AFE') do quantum calculado sob a legenda de lucros
cossantos na composição Indenizatória dos impactados. a partir de
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evidências da condição oconâmico-financeira e dos lucros que o
impactado auferiria $e não tivesse ocorrido Q rompimento da barragem
de Fundão em 05.11.2015("ACIDENTE").

A SAMARCO reitera, contudo, que em nenhuma hipótese os
Émpactados serão instados a devolver ou ressarcir valores
recebidos a titulo de AFE que eventualmente superem a velar
total de lucros cessantes a serem recebidos. O Incidente
submetido a esse MM. Juízo visa a apenas permitir a dedução de tais
valores do total dos lucros cessantes quando houver saída
Indençzatório para tanto, nunca o inverso, quando Q valor final dcs
lucros cessantes apurados for aquém do valor total recebido a título de
AFE. (grlfei}

Vale frisar que todos os pedidos apresentados pela Samarco, uma
vez deferidos. terão eficácia prospectiva -- ex nuns, portanto. O
objetivo aqui é meramente esclarecer o regime jurídico que deve ser
aplicado ao AFE, deflrlindo-se sua natureza; evitar a quebra de
isonomia no tratamento dos ]mpactados. afastando potencial
enriquecimento $om causa a, assim, ter autorização para que a
Fundação Ronova* nos dosembolsos futuros. deduza os valores
recebidas por meio do AFE nos cálculos dos lucros cessantes'-

Intimado a $e manifestar sobre o pedido liminar, o Comité interfederativa - CIF.
por intermédio da Advocacia Geral da União - AGU, informou {iD 23989484) que:
r-.) Q tema ora pasto jó foi abjetc de amplo pasicionamenta da AGU, através
do Parecer PGU/AGUA'87/20'18, qua ora se abraça para afoitos de
manifestação, coordenada àsDeliberações CIFn. f$$ e 'llg.
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C) CIF sustentou, no mérito, que

(...) A matéria relativa ao Parecer n' 87/2018 abordou devidamente o
{erha ora posto em litígio, quando então assim sustentou a AGU na
abordagem dos termos em que se constwiu o TTAC:
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26. Todos os órgãos jurídicos que estiveram presentes nas
reuniões passadas, bem como as administrações federal,
estaduais e municipais, entenderam pera impossibilidade de
compensação na$ moldes pretendidos pela Renova. Esse
posicionamento foi defendido ainda com mais afinco pelos
representantes das Defensorias Públicas Federal e Estaduais.

27. Destaque-se que o TTAC prevê o AFE e o PIM em artigos
diversos. Q que por si só denota que são verbas que não se c
onfundem.

Seguiu,ainda.sustentando que

(.-) As indenizações de um não se confundem com as do outro. A
prot:então da parte adversa consiste em "dedução dos pagamentos
realizados a titulo de auxílio financeiro emergencial'das indenizações por
urros cessantes a serem pagas no PIM", ou seja, consistem em querer
abater no dano Interino valores do dano residual. ' '

As sustentações da parte autora, remetendo a julgados fracionários. sem
dúvida somente robustece o sentir da prevalência de percepções de
Direito Privado e civlllstas. distantes de nomtatizações e entendimentos
lurisprudanciais abetos ao Direito Ambiental e aos impactos
sociaambientais de danos e dêsastros". '

Ao final. o CIF/AGU

W 1( ZHkEHTKmm=.w=!
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É,no estendal,orelatórlo

Vieram-me os autos conclusos para deliberação quanta ao pedida liminar

Fundamenta o Decido.

Conheço da pretensão formulada, nos termos da cláusula 258 do TTAC e cláusula
103, S2', do TAC Governança.

Examlno, nesta oportunidade, tãa somente o pedido de tutela provisória de
urgência.

Analisando detidamente os elementos trazidos aos autos, entendo - .M.luso a'oP«4á'
samó» -- que a liminar çg!!aorta deferimento.
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A urgência da presente medida (pe/;bo cHe di/zc
proximidade do prazo fatal concedido à Fundação Renova
pam a realização do próximo pagamerlto a título de lucros

l?lupa/éuu4 resta evidenciada pela
(Samarco, Vale e BHP)
cessantes, previsto::Dg1.8

L üe \nda ew\dente que - uma voz realizado nlen1llalpagamento a maiorais
az»7gidus - não haveria condições concretas {e sociais) de' reaver os valores pagos
indevidamente. O contrário, entretanto. não acontece. Caso ao final da ação se
entenda pela possibilidade jurídica de cumulação autónoma do AFE e do PIM
bastará à Fundação Renova (Samarco, Vale e ÊHP) providenciar o pagamento aos
atingidos da diferença apurada, devidamente corrigida. ''

Reconheço presente. desta feita
concessão datutefa de urgência.

a justificar a

Examina, agora.
(Samafco, Vale e

invocado pela
BHP) no presente Incidente de Divergência

Fundação Renova

lerfederatlvo
Deliberações ll l e 1 19. na se/zótHo de gue

assistencial.
descontadas, deduzidos,
pago Fofo Programa de Re. e ae

a. U

CIF, constante das
) Auxilia Financeira Emergenciaí-- AF=E

)u seja, não Rodeada $er
ou compensados do valor indenizatórfo a sar

Indenização dos {mpactado {P}M},

Conforme consta dos autos. o Comité Interfederativo - CiF.
Deliberação n' 111, sustenta que o AFE tem natureza jurídica
vefbis:

por Intermédio da

"(-.} Reafirma-se o
do Auxilio Financeiro Emergencial,

temporário e indisponível
com impossibilidade de

MAnIa DE PAULA FRANCO JÚNIOR - 27/12/20tg 12;5823
Vww.$q8m?xa't81227t Num. 2701 9503 - pâg



Interrupção, negactação e/ou antecipação de pagamentos futuros além
uslabeiesimidades

". (gMeÉ)

De igual modo, esclarece por intemiédlo da Deliberação no 1 19 que

" (-.) A única forma de interromper Q Auxílio Financeira Emergencial
[iXilíln ii TU [õHÓ [ón íiH el ;H F=qTiiEl= GZ; as

mesma son a monco jurlatca ae npamçao/compensação amolenTal. a
imposição ao particular (causador do dano) de obrigação de r

atlvidades económicas aílai!!ais ou, na hipótese de inviabilidade. pe:o
estabelecimento das condições para nova ativtdade produtiva em
substituição à anterior conforme c]áusu]as 1 37 a ]40 do TTAC'. (grifei}

OCORRE, entretanto. que o ordenamento jurídico brasileiro

$e!'n expresse.previsão legal. o poder público nãa..pede impor ou transferir ao
particular(:iü q« «j- um p"""-" u-móo' d: g"" ü". «.bi«hl), contra a sua vontade, a
assunção de obrigações bximaniládas ou R$sjst9Dçj41istas.

A Fundação Renova {Samarco, Vale e BHP) nãg.IBID o deverjur/dica de prover
Bçêes assistpnclalistas ou !)!!man!!árlaz aos atingidos, siibsliluinde:s&aa Poder
DÚb11ca, que é, no sistema jurídico brasileiro. o íesponsá\''ei legal pelo regime de
assistência social.

Neste particular, assiste
quando aftmla que:

i à Fundação Renova {Samarco, Vale e BHP)

(...) O TTAC não tem Q caüter msistencial quc Ihe procuram atribuir CiF e AGU. Tal
intelprctação, mmo proposta no Parecer de n' 87/2018. contraria a cláusula lO, llr, do
TTAC que dispõe ser modalidade de repamçào wcioecoaõmica "a rq)osíçâo, a rut;traição

pon MAR10 DE PAULA FRANCO JUNICR - 27f12a018 12'58:23
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e a rewmposição dc bens; a indenimção pccuuüâria em prestação única ou continuada,
dentre outras medidas''. Não há qualquer menção à concessão de medida de natureza
puramente assistencial aos impactadol, e sim ao justo pagamento dB indcnizpção".

(-.} Compreender quc o AFE leda iwpiração na Lei Orgânica de Assistência Social B,
consequentemente, atribuir um cuáter assistencial a esse programa, como pretendem o
CIF e a AGU, serás passar ao ente privado rcsp$nsabilidades 8mfnent©m6nte estatais.
$ que não se admite. A Égua do auxílio assistencial, .c a tei que R instimi, são
cfammente voltada aos entes federativos - não & empresas ou Hündaçõcs privadas. A
obrigação constihcional de prover assistência social não lhes pode ser delegada mediante
wsinaara de termo de dustümenta de conduz que nquer o previu, iiuisn.se".(gri6ci)

Não há dúvida do que o Desastre de Mariana qualifica-se coma um ÍRnÓmenQ
cemnlexQ. único, e $em precedente na história do direito brasileiro. Ainda que se
argumente pela sua submissão aa novo ramo da Direito dos Desastres, com sua
normalização e principiologia própria. não se tem. com isso. uma autorização
genérica para a siib)cenãe do sistema jurídico legalmente posto. especialmente em
tema de responsabilidade civil.

O ordenamento jurídico(«t. 402 ü. m. 927 ' aú. w4. 1d" ü.cõügo c;«imooz) dispõe de forma clara
einconteste que:

Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em fel
perdas e danos devidas ao credor abra!!Sem. além do que
efetivamente perdeu. o que razoavelmente deixou de :urrar.

a$
ele

Art. 927. Aquele que. por ato ilícito karts
outrem, fica obrigado a repara-lo.

186 e 187), causar dana a

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano,
Independentemente de culpa. no$ casos especificados em lei, ou
quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano
Implicar. por sua natureza, risco para os direitos de outrem.

Art. 944. A indenização mede-se pela in

pw; MACIO OE JAULA FRANCO JÚNIOR
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civil tem por finalidade precípua aNo direito brasileiro, o regime da responsabilidade
e diminuição do bem jurídico daadanü, corrigindo-se a injusta situação d

vítima.

A doutrina ensina que os danos podem ser classificados em
que são espécies as categorias de aaaas

(imateriais). Dano emergente. ern
prejuízo concreto, já expodmentado
Q prejudicada deixou de lucrar em razão do dano.

de

nme/yovzMs e &lüms mssgnlea. ou .H
estimo, significa o prejuízo efeüvamente sofrido

peia vítima. Lucro cessante signMca aquilo que

Nessa linha de raciocínio, extrai-se do TTAC e do TAC Govemança que o programa
da Indenização desenvolvido e implementado no Caso Samarcc. fiel ao regime
jurídico da responsabilidade civil. contempla inlegnlmei)h os danos materiais
(danos emergentes e lucros cessantes) e também os danos morais. Logo. todo e
qualquer atingido que. direta ou indiretamente. tenha experimentado um dano (seja
ele material ou moral) encontra-se plelegjda pelo sistema de indenização previsto nos
referidos acordos.

Tem-se, aqui, pane«.mx a'.j«üa /!hüar. a observância da regra expressa constante da Lei
6.938/1981 quando dispõe que:

Ar{. 4' - A Política Nacional do Meia Ambiente visará

(-..)

Vli - à imposição, ao poluidor e ao predador, dü obrigação de Egç!!gerar e/ou
indsaizar os danos causados, e ao usuário, de contribuição pela utilização de recursos
atnbientais com fins eçanõmiços- (gdfEi)

O que não $e pode admitir,
que o atingido e o poder
enfiqliecimento sem causa
transferido ao particular o dever de
atingido par receber quantiaslinerlu ao que

é

a experimentar umpúblico venham, por K7bs
lurfdlca idónea. Q poder público por ter indevidamente

ütegtax ações de cunho a. e ao
Ihe é devida.

soado e18t©nlHmante pac MAnIa DE PAIJLA FRANCO JUNEOR - 277'12f2018 t2:5e:23
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Nesse particular. assiste..azãQ à Fundação Renova (Samarco, Vale e BHP) quando
afirma que:

(-.) Impossibilitar a dedução do quanto pago a título de AFE no
momento do cálculo dos lucros cessantes é chanceler o
enriquecimento $em causa, pais a indenlzação será paga em valor
superior à extensão do dano, especificamente no que se refere à
renda impactada. Consequentemente, a reparação perderá $eu
principal norte: o retorno ao estado anterior ao ACIDENTE". (grifei)

E.ainda

(-.) Tanto Q AFE, como a própria indenização deveriam compensar os danos
causados por determinado período, enquanto $e possibilita aos impaçtadas a

das suas atividades econâmlças. Todavia, a impossibilidade de
dedução do auxílio na cálculo do lucro cessante acabou por gerar o efeito

oposto ao pretendido, uma vez que criou uma vetdadelra
dependência da Impactado em relação aa AFE, retirando par completo a
seu ânimo em retomar as suas atlvldades 0

,4/hcXa om sa(HU {áe yt//zo cleóDa/U//b, nãQ.Jlá qualquer diferença entre a natureza
jurídica do pagamento do Auxílio Financeira Emergencial - AFE e os urros

já que ambos. segundo consta do próprio TTAC, se prestam a Indenlzar (
ou compensar) a Decdj dos atingidas

É de todo plausível admitir-se que a previsão do pagamento do Auxílio Financeiro
AFE no TTAC, em capítulo diverso do Programa de Ressarcimento

e de dos Impactado {PIM). decorreu da necessidade de prover-se aos
atingidos pelo Desastre de Mariana :

um valor imediato (indenização imediata), até que
fosse possíve! quanti$car e mesurar a situação paRicular de cada um

mdo elellonimmeMe poc MARIO DE PAUL,A FRANCO JÚNIOR - 27/1212018 t2:s8:23
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como bbem ressaltou a Samarco

(-.) AFE fol concedido em momento emergenciai - como Q próprio
Ramo antecipa - já que, como dito, nâo seria possível individualizar
as indenlzações em um curtíssimo espaço de tempo. Por isso,
optou-se por conceder um valor mensal médio arbitrado para
que a$ 1mpaçtados não ficassem desamparados, enquanto se
walizava essa individualização".(gdfei}

E essa antecipação(emergencial) da indenização, a toda evidência, !ião.lbe retira o
caráter indenÊzatório. transformando-o, sem qualquer amparo legal, em ação
meramente asslslencialista.

O Auxílio Financeira Emergencial - AFE, segundo consta do TTAC 8 reconhecido
pelo próprio CIF, tem Como causa fatiga e jurídica o camprame#mcnfa da re da das
atingidos em ra:ão da iaíerrupção comprovada de sãos «fivídades pro i uvas ou

ioliglK1l
.qç

Reveja-se lícito aülrmar, a?hab /lassa /yü?óu c$e Ãacvbc#zpb aizüzümc que !anta o AFE.
quanto a parcela de lucros cessantes, possuem caráter ndenizatórío. decorrentes
do mesma fato.agradar (ou seja, perda ou comprometimento da renda dos
atingidos).

A presente decisão, friso-se. encorltra-se em sinlenia com a jurisprudência do TJMG
e TJES. que íeiteradamente tema lguatmonte, assentado o çgCáter indenizatória (e
não meramente assistencÉalisla) do Auxílio Financeiro Emergencial - AFE. Há aqui.
também. o restabelecimento do tBtaoQntQj$QQêDljçg aos atingidos.

Estão presentes. portanto. os requisitos autorizadores da concessão da liminar,
consubstanciadas na probabilidade do direito e Q perigo de dano irreparável. A
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medida. igualmente. qualifica-se como plenamente reversível, de modo que - se aa
final da demanda - a parte autora (SAMARCO) restar voncida. caberá à mesma
providenciar o pagamento das diferenças apuradas em favor dos atingidos.

Ante o exposto e fiel a essas
DEFIRO A LIMINAR para suspender
de n:' 111 e 119 e* via de

dos
Emergencial - AFE das indenizações
até ulterior deliberação judicial
advindas

conslderaçoes, nos tcrmo$ dçl OHiga zp8 c/ç artigo 300, ambos do CPC.

nesse particular. as Deliberações do CiF
consequência, autorizar. de Imediato. a

pagamentos realizadas a título de Auxílio Financeiro
por lucros cessantes a serem pagas no PIM

com todas as consequências jurídicas daí

A presente liminar possui efeito imediato. devendo ser implementada por ocasião da
próximo pagamento a título de lucros cessantes, previsto para ocorrer em
dezembro/2018 .

Ressalto, entretanto, que a presente decisão. em concordância com a petição da
Samarco(ID 20D35594) nãe-.aiitadza Interpretação/pretensão retroativa. de modo
qX)e 'emnetthumah 61ese oslmp a&dosselüoü tadosadevo+v'eíounssar irxraansl\eaebldosadtulode
AFE que eventualmente superam o valQrt$t Idetuçros cessantes a serem ?eeebidos'.

Quanto à ologiável proposta do MPF (ID 25309995) de suspensão da feito para
tentativa do autocomposição entre as partas. já acolhida pela parte autora
(Samarco), determino a inliinaçãe do CIF/AGU para manifestação sobre a
posa.lbilidade do suspensão do feito. requerendo o que far de'direito. sem
prejuízo do posterior abertura de prazo para oferecimento de contestação.

Dê-se Imediata ciência ao CIF/AGU
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publique-se. lntim

CUMPRA-$E.

l l :nnnbn fh 4
('b, da!« cara dp snfema

MÁRIODEPAULAFRANCOJÚN10R

JUIZFEDEFtAL

:UJnD DE PAULA FRANCO JUNtaR - 27112r2018 NuM. 2701 9503 - Pág.' l


